PARECER  Nº  4241,  DE 2008

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5218, DE 2008

Por intermédio do ofício Of.GCRMC nº 895/2008, o Senhor Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos dos processos TC- 028329/026/05, concernente ao julgamento do contrato celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo e o Consórcio Lenc – Figueiredo Ferraz, para as providências cabíveis à espécie.

Transitado em julgado o v. Acórdão, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou no tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente da Casa para, na qualidade de Relatora Especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico. 

Os autos cuidam de contrato firmado em 31/08, entre o Departamento de Estradas de Rodagem – DER e Consórcio Lenc-Figueiredo Ferraz, objetivando a prestação de serviços técnicos e administrativos de apoio ao gerenciamento para revisão, acompanhamento da elaboração, análise de projetos funcionais, básicos, executivos e estudos ambientais das rodovias do programa “Caminhos de Qualidade”, pelo prazo de 24 meses no valor de R$4.905.024,00.

Regularmente instruído, foi o processo encaminhado à pauta de julgamento, da Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas, na sessão ocorrida de 22 de maio de dois mil e sete, oportunidade em que decidiu pela irregularidade da licitação e do contrato dela decorrente, aplicando, por conseqüência, o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.  

Ir resignado o Contratante interpôs recurso ao Egrégio Tribunal Pleno daquela Corte, que, por seu turno, na sessão de 30 de abril de 2008, preliminarmente conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, pelos motivos expostos no voto do relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, ficando mantida, integralmente, a decisão recorrida. 

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.

De fato, o Contratante infringiu dispositivo legal, ao exigir atestados inadequados na fase de qualificação técnica, oportunidade, em que se este julgando a proposta e não mais o proponente.

Verificamos que no procedimento em exame, o edital exigiu que a proposta técnica fosse acompanhada dentre outras comprovações, de atestados de qualificação técnico-operacional, para os quais foram estabelecidas pontuações técnicas para o número de atestados apresentados, o que não é admissível.

A propósito nos ensina Marçal Justen Filho que “...tem-se de evitar a confusão entre a captação técnica da fase de habilitação e as exigências técnicas na fase de julgamento. Aquelas deverão referir-se à figura do licitante, enquanto essas aludirão ao conteúdo propriamente dito das propostas. Não é possível reunir a apreciação das duas ordens de questões em uma mesma fase. A confusão acarretará nulidade insanável...”

Nesse contexto, a imposição no item 12.2 a.4 revela-se impertinente e inadequada, uma vez que estabelece valoração técnica para exigências típicas da fase de habilitação. 

Aliás, diversas são as contribuições técnicas oferecidas pela Corte de Contas sobre esse mister, entre as quais a do Conselheiro Renato Martins Costa, em voto proferido na sessão de 06/03/02: ....”Fatores destinados à habilitação dos licitantes não são idôneos à avaliação da proposta técnica, a qual deve estar calcada no conteúdo técnico das propostas e não nas qualidades técnicas próprias de cada participante, especialmente se tais atributos já tiverem sido considerados em fase processual anterior...”

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33, da Carta Constitucional Paulista.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239, da XI Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 2008

 “Dispõe sobre a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão concernente ao processo TC 028329/026/05, que julgou irregulares a licitação e do contrato decorrente, celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER  e a empresa Consórcio Lenc-Figueiredo Ferraz.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria do Estado, no sentido de serem tomadas as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie. 

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial
